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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS
INTEGRATIVOS.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  TERMO  INICIAL.  JUROS  DE  MORA.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.
INCIDÊNCIA. CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA
DESDE  O  ARBITRAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO.
SÚMULA  Nº  362,  DA  CORTE  SUPERIOR  DE
JUSTIÇA.  OMISSÃO  CONFIGURADA.
ACOLHIMENTO.

– Havendo obscuridade constante no Acórdão
embargado,  impõe-se  acolhê-los  para  sanar  a
omissão apontada, mantendo os demais termos da
referida decisão.

- “A correção monetária do valor da indenização do
dano moral incide desde a data do arbitramento.”

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  ACOLHER os Embargos de Declaração, nos
termos do voto da Relatora e da certidão de julgamento de fl. 360.

 RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos de Declaração (fls. 352/357)

interpostos por Oi Móvel S/A., aduzindo a existência de omissão, uma vez que

não houve manifestação sobre a fixação da data de incidência dos juros de

mora e correção monetária.

É o relatório. 
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VOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

1.022 do NCPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado omissão,

contradição e obscuridade.

Sua finalidade, repito,  é apenas a de tornar claro o Acórdão

proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. 

Razão assiste ao Embargante.

Avançando, debruço-me sobre a temática relativa à incidência

dos juros de mora e à fixação da correção monetária.

No caso, por tratar-se de responsabilidade contratual entre a

Empresa de Telefonia e o Apelado, os juros de mora devem incidir a partir da

citação válida,  no percentual  de 1% ao mês sobre o valor  da condenação,

consoante as disposições do art. 405, do Código Civil, senão vejamos:

Art.  405.  Contam-se os juros de mora desde a citação
inicial.

Já com relação à fixação da correção monetária, segundo o

Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  caso  de  indenização  por  danos  morais,  a

correção  monetária  deverá  fluir,  pelo  índice  do  IGP-M,  a  partir  da  data  da

decisão que fixou a indenização.

Eis o enunciado da Súmula nº 362, do Superior Tribunal de

Justiça:

A correção monetária do valor da indenização do dano
moral incide desde a data do arbitramento.

Por oportuno, colaciono os seguinte julgado:

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CARTÃO  DE
CRÉDITO. USUÁRIA NA CONDIÇÃO DE DEPENDENTE
DO  TITULAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  EXTINÇÃO  DO
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PROCESSO, NOS TERMOS DO  ART. 267, VI, DO CPC.
APELAÇÃO.PRELIMINAR  DE  LEGITIMIDADE  ATIVA.
CONSTRANGIMENTOS SUPORTADOS PELA USUÁRIA
DO  CARTÃO  ADICIONAL.  LEGITIMIDADE  PARA  O
AJUIZAMENTO  DA AÇÃO.  ACOLHIMENTO.  ANÁLISE
IMEDIATA DO  MÉRITO.   ART.  515,  §3º,  DO  CPC  .
CANCELAMENTO  DE  SERVIÇO  DE  CARTÃO  DE
CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  AVISO.  DANO
MORAL  CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  1.  Sendo  a
usuária do cartão de crédito na condição de dependente
do titular a vítima do dano moral, resta configurada sua
legitimidade  para  pleitear  a  respectiva  indenização.  2.
Nos casos de extinção do processo sem julgamento do
mérito,  art.  267,  do CPC,  o  tribunal  pode julgar  desde
logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de
direito  e  estiver  em condições de imediato  julgamento.
(CPC,art. 515 , §3º) 3. O bloqueio do cartão de crédito,
sem  prévia  comunicação,  gera  para  o  consumidor  o
direito  de  pleitear  a  reparação  pelos  danos  morais
decorrentes  da  falha  na  prestação  dos  serviços.  4.  A
indenização  por  danos  morais  deve  ter  uma  função
reparadora  em  benefício  do  constrangimento
experimento  pela  vítima,  que  não  importe  em
enriquecimento  sem  causa,  mas,  que  não  seja
inexpressiva a ponto de perder sua função pedagógica,
servindo de reprimenda àquele que praticou o ato ilícito
ou  abusivo.  (TJPB,  processo  nº  0030134-
76.2006.815.0011,  quarta  câmara  especializada  cível,
relator Dr.  Marcos Coelho de Salles. Juiz convocado, j.
Em  16/12/2013).  5.  Tratando-se  de  responsabilidade
contratual,  os  juros  moratórios  devem  ser  aplicados  a
partir da citação. O Superior Tribunal de justiça sumulou
entendimento, segundo o qual a correção monetária da
quantia  indenizatória  incidirá  a  partir  do  arbitramento.
(TJPB;  APL 0026538-50.2007.815.0011;  quarta  câmara
especializada  cível;  Rel.  Des.Frederico  Martinho  da
Nóbrega  Coutinho;  djpb  11/07/2014).  (TJPB;  APL
0004310-80.2012.815.0181;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 21/10/2014; Pág. 21).

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO,  COM  EFEITOS  MERAMENTE  INTEGRATIVOS,  para

acrescentar no dispositivo do Acórdão que, tendo em vista a condenação em

danos morais,  os juros de mora deverão incidir,  no importe de 1% (um por

cento) ao mês, sobre o valor da condenação, a partir da citação válida, e a

correção  monetária,  pelo  IGP-M,  devida  desde  a  prolação  da  Decisão  que

arbitrou a indenização (Súmula nº 362, do Superior Tribunal de Justiça).
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É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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